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JULGAMENTO DE RECURSO 

 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 19/2025 

PROCESSO N° 1042/2025 

 

OBJETO :  “REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL DO TIPO 

MENOR PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE TRECHO DA RUA BARÃO DO RIO BRANCO 

E TRAVESSIA DO ACESSO AO WATANABE ” 

RECORRENTE: CRISTIANO RIBEIRO DA SILVA CONSTRUTORA  

RECORRIDO :  PONTAL ENGENHARIA CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO 

LTDA 

 

I . DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO   

 

As razões recursais  foram protocoladas tempestivamente em 

28/01/2026. 

A pessoa jurídica PONTAL ENGENHARIA CONSTRUÇÕES E 

COMÉRCIO LTDA apresentou contrarrazões de apelação no dia 

02/02/2026. 

 

I I . DOS FATOS  

 

Em suas razões de recurso, a recorrente solicita o conhecimento 

do presente Recurso e requer a PROCEDÊNCIA do mesmo, com a 

f inalidade de habi l itar sua empresa.  

Em suas contrarrazões, a recorrida requer o recebimento das 

CONTRARRAZÕES julgando IMPROCEDENTE O RECURSO ADMINISTRATIVO 

apresentado pela recorrente, mantendo-se a decisão que a inabil itou .  

É o resumo necessário.  

 

I I I . DO JULGAMENTO DO MÉRITO  

 

Importante frisar  que a Administração Pública deve ter por objetivo 

em suas l icitações a garantia dos princípios da economia, razoabilidade e 

competitividade, assegurando a proposta mais vantajosa, cumprindo 

fielmente com os ditames da Constituição Federal  e, principalmente, do 

edital.  
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Ressaltamos ainda que, na fase de habil itação, o item “12” e seus 

subitens do edital da presente l icitação, exigem diversos documentos para 

que o l icitante seja considerado habi l itado . 

Importante ressaltar que na sessão de l icitação ficou evidenciado 

que o recorrente foi inabil itado pelos seguintes motivos:  

 
“12.3 .4 .  Prova de regular idade com a Fazenda  Públ ica  Munic ipal  ATUALIZADA ,  

uma vez  que fo i  apresentada vencida ;  

12 .3.5.  Prova de regu lar idade com o  Fundo de Garant ia  por  Tempo de Serv iço  

– FGTS,  por  meio de Cert i f i cado de Regu lar idade de Situação do Fundo de 

Garant ia  do  Tempo de Serv iço  –  FGTS -  AUSENTE ;  

12 .3.6.  Prova de inex istência  de débi tos inadimpl idos  perante a  Just iça  do  

Trabalho,  mediante a  apresentação de cert idão negat iva ou  pos it iva  com  

efe ito  de negat iva,  expedida  pelo  Tr ibuna l  Super ior  do  Trabalho (TST) ,  da  sed e 

da l i c i tante,  nos termos do T ítu lo  VI IA da Conso l idação das Leis  do Trabalho,  

aprovada pelo Decreto -Le i  no 5.452,  de 01/05/1943,  e inst i tu ída pela  Le i  nº  

12.440,  de 07/07/2011,  que será ver i f i cada “onl ine” pela  Comissão na data de 

entrega da docu mentação de hab i l i tação  -  AUSENTE ;  

12 .4.5.1.  Cadastro Nac iona l  de Empresas In idôneas e Suspensas -  CE IS ,  

mantido pela  Controladoria -Gera l  da  União  

(https://porta ldatransparenc ia.gov.br/entenda -a-gestaopubl ica/ce is )  -  

AUSENTE ;  

12 .4.5.2.  A L ista  de In idôneos,  mant ida pelo Tr i buna l  de Contas da União –  

TCU – https://contas .tcu.gov.b  -  AUSENTE ;  

12 .5.1.1.  Regist ro ou  Inscr ição  do responsável  técnico indicado no  Conselho 

Regiona l  de Engenharia ,  Agronomia e Arqui tetura – CREA da região a  que 

est iver  vinculado ATUALIZADO ,  uma vez  que aprese ntou a  cert idão venc ida;  

12 .5.2.2.  Dec laração formal  emit ida pela  L ic itante de que os equ ipamentos  

necessár ios para execução da Obra/Serviço de que trata  o  objeto desta  

l ic i tação estarão d ispon íve is  e em perfei tas condições de uso por ocas ião de 

sua ut i l i zação  -  AUSENTE ;  

12 .5.2.4.  Declaração,  que se vencedor ,  apresentará  a  Secretar ia  de  

Planejamento,  após  05  (c inco)  d ias  úteis  da  assinatura do contrato sua  

inscr ição no Cadastro  Naciona l  de Obras  (CNO),  nos termos da Inst rução  

Normat iva RFB nº 1845,  de 22 de novembr o de 2018,  junto a  Secretar ia  d e  

Obras e Habi tação.  -  AUSENTE”  

 

A decisão da Comissão de Contratação pela promoção de dil igências 

para saneamento de falhas  dos documentos apresentados pelos l icitantes, 

não seria possível  para o caso, pois a recorrente não havia documento a ser 

saneado: a empresa não apresentou INÚMEROS DOCUMENTOS . 

A Lei  nº 14.133/2021, em seu art. 64, I,  §  1º,  permite a promoção 

de dil igências pelo  agente condutor do certame:  

 

https://portaldatransparencia.gov.br/entenda-a-gestaopublica/ceis
https://contas.tcu.gov.b/
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Art .  64.  Após a  entrega dos  documentos para  habi l i tação,  não  será permit ida  

a  subst i tu ição ou a  apresentação de novos documentos,  sa lvo em sede de 

d i l igência,  para:  

I  -  complementação de informações acerca dos  documentos já  apresentados  

pelos l ic i tantes  e  desde que neces sár ia  para  apurar  fa tos ex istentes à  época  

da abertura do certame;  

 

Contudo, estabelece duas premissas para sua aplicação:  

a. Se destina a  complementação ou atual ização;  

b. Não é possível inserção de documento inédito, novo, existente 

após o certame e desconexo dos anteriores.  

Marçal  Justen Filho destaca que: “a dil igência pode destinar -se ao 

esclarecimento de dúvidas, imprecisões ou insuficiências de informações 

relativamente a documentos já apresentados  pelo sujeito. Em tais hipóteses, 

não se trata nem de documento novo, nem de substituição de documento 

apresentado”.  

Se a l icitante não anexou nenhum documento no prazo inicial ,  não 

haveria o que se complementar. As di l igências solicitadas pela recorrente 

seriam, na verdade, uma oportunidade i legal para  inserção de novos  

documentos, que não atende à f inal idade das  dil igências, conforme decisões 

recentes:  

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA.  L IMINAR.  REQUISITOS.  

PREGÃO ELETRÔNICO.  INABILITAÇÃO.  DOCUMENTOS NOVOS.  

COMPLEMENTAÇÃO. PREPARO. RECOLHIME NTO EM DOBRO. DEVOLUÇÃO. 1.  A  

concessão da medida  l iminar  em  mandado de segurança  exige ( I )  relevante  

fundamento de  d ire ito  e ( I I )  r i sco de inef icác ia  da medida.  Art .  7º,  I I I ,  da Le i  

n .º  12.016/09.  2.  O art .  art igo 4 3,  §  3º,  da Le i  nº 8.666/93 não garante ao 

l ic i tante o  d i re ito  de proceder  à  juntada de  documento  novo  que dever ia  

constar  da hab i l i tação .  Seu  escopo é permit i r  a  rea l ização de d i l igências pela  

Comissão de L ic i tação para a  complementação de  informações anter iores .  

Precedentes do STJ .  3.  Não há,  pr ima fac ie ,  i lega l idade na inab i l i tação de 

l ic i tante que deixa  de  apresentar  documentos  ex ig idos  pelo  edi ta l .  

Precedentes do  STJ  e  do TJRS.  Hipótese  em que não estão presentes os  

requ isi tos para suspender o  at o de inab i l i tação da impetrante em pregão  

elet rôn ico .  4 .  E fetuado o preparo de forma s imples,  após a  data da  

interpos ição do  recurso,  o  recorrente deve  efetuar  o  reco lh imento em dobro .  

Art .  1007,  § 4º,  do CPC.  Hipótese em que o recorrente in terpôs o  recurso  

dentro do horár io  de exped iente  bancár io,  ma s o  preparo só  fo i  rea l izado dois  

d ias depo is.  Recurso desprovido.  

(TJ -RS -  AI :  50230462020238217000 SANTA MARIA,  Relator:  Maria  I sabel  de  

Azevedo Souza,  Data de Ju lgamento:  14/02/2023,  V igésima Segunda Câmara  

Cível ,  Data de Publ icação:  14/02/2023)  
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ADMINISTRATIVO.  AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA.  

PREGÃO. SUSPENSÃO DO CERTAME.  REALIZAÇÃO DE DIL IGÊNCIAS.  1.  Co m 

efe ito,  a  Le i  das L ic i tações -  Le i  8 .666/1993 -  tem dispos it ivo que permite a  

rea l i zação  de d i l igência  que não  impl ique documento  ou  info rmação que 

dever ia  constar  na proposta or ig inal .  2.  Como observado pela  leg is lação em 

vigor,  o  que se  autor iza  é  apenas a  complementação de 

informações/documentos já  ex istentes,  e  não a  complementação de 

documentação totalmente ausente no procedimento .  3.  No caso dos  autos,  

pelo  que se observa dos documentos anexados,  ausente a  composição de 

custos e indicação dos mater ia i s  para a  execução do serv iço de manutenção e  

conservação  da  s ina l i zação  viár ia ,  ex ig ida pelo Edita l  PREGÃO ELETRÔNICO Nº  

0374/2020 -10,  não se  fa lando,  assim,  em mer a  complementação de 

informações.  

(TRF-4 -  AG:  50087034520214040000 5008703 -45.2021.4.04.0000,  Relator :  

VÂNIA HACK DE ALMEIDA,  Data de Ju lgamento:  25/05/2021,  TERCEIRA TURMA)  

 

Ademais, segundo Justen Filho:  

 
A documentação nova  deve reportar -se à  s i tuação fát ica  ob jeto da  

comprovação pelos documentos anter iores.  Há  uma vedação a  que os 

documentos  novos versem sobre  fatos  supervenientes ,  que não ex ist iam ou  

não t inham sido  invocados  pelos  l ic i tantes  quando entregou  a  documentação  

or ig inal .  

 

Ou seja, só é possível a apresentação de novo documento, que 

comprova fato pré-concebido, se houver uma relação com documento já 

apresentado, o que não é o caso da recorrente que deixou de apresentar 

diversos documentos exigidos para a habi l itação, devidamente e 

corretamente inabil itada.  

Outrossim, um dos princípios que norteiam a l icitação é o da 

vinculação ao instrumento convocatório. Nesse sentido, deve o ente 

municipal observar o princípio da vinculação ao instrumento convocatório 

conforme preceitua o art. 41 , da Lei nº 14.133/21.  

Neste sentido ensinou Hely Lopes Meirelles:  

 

A vincu lação  ao  edita l  s ign if ica  que a  Administração  e  os  l i c i tantes  f icam 

sempre adstr itos  aos  termos do  pedido  ou  do permit ido  no  instrumento  

convocatór io  da l ic i tação,  quer quanto ao proced imento,  quer quanto à  

documentação,  às propostas,  ao ju lgamento e ao contrato .  Em outras pa lavras,  

estabelecidas as regras  do  certame,  tornam -se obr igatór ias  para aquela  

l ic i tação durante todo  o p rocedimento e para  todos  os seus part ic ipantes,  

inc lusive para o  órgão ou ent idade l i c i tadora.  ( in  L ic i tação e contrato  

administrat ivo,  14º ed .  2007,  p .  39).  
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A respeito da previsão da aplicação da vinculação ao edital ,  o qual 

norteia todo o procedimento l ic itatório, entende o STJ:  

 
DIREITO ADMINISTRATIVO.  L ICITAÇÃO. EDITAL COMO INSTRUMENTO 

VINCULATORIO DAS PARTES.  ALTERAÇÃO COM DESCUMPRIMENTO DA LEI .  

SEGURANÇA CONCEDIDA.  É  entend imento corrent io  na doutr ina,  como na 

jur i sprudênc ia,  que o "edita l" ,  no  proce d imento  l i c i tatór io,  const itu i  le i  entre  

as partes  e  inst rumento  de va l idade dos  atos  prat icados no curso da l i c i tação .  

Ao descumpri r  normas edita l í c ias,  a  admin ist ração f rustra  a  própr ia  razão de  

ser  da l i c i tação e v io la  os pr incíp ios  que d irec ionam a at i v idade 

administrat iva,  ta i s  como: o  da legal idade,  da  moral idade e da i sonomia.  A 

Admin istração,  segundo os d i tames da lei ,  pode,  no curso do procedimento,  

a lterar  as condições inser idas no instrumento  convocatór io,  desde que,  se  

houver ref lexos nas propos tas já  formuladas,  renove a  publ icação (do edita l )  

com igua l  prazo daquele  in ic ia lmente estabelecido,  desservindo,  para ta l  f im,  

meros av isos in ternos informadores da modi f icação.  Se o  edita l  d i spensou as  

empresas recém -cr iadas  da apresentação do "ba lanço de abertura",  defeso era  

à  Administração  valer -se de meras ir regu lar idades  desse  documento para 

inabi l i tar  a  proponente ( impetrante que,  antes,  p reench ia  os requisi tos da 

le i ) .  Em face da le i  b rasi le ira ,  a  e laboração  e assinatura do ba lanço e  

atr ibuição de  contador  habi l i tado,  d ispensada  a  assinatura do d iretor  da  

empresa  respect iva .  Segurança concedida.  Decisão unanime.  (STJ  -  MS: 5597 

DF 1998/0002044 -6,  Relator :  Min istro DEMÓCRITO REINALDO, Data de 

Ju lgamento:  13/05/1998,  S1 -  PRIMEIRA SEÇÃO,  Data de Pub l icação:  DJ  

01.06.1998 p.  25 LEXSTJ  vo l .  110 p .  60)  [gn]  

 

Por outra,  a l ic itação é o procedimento mediante o qual a 

Administração visa  assegurar iguais oportunidades a todos os interessados e 

selecionar a proposta mais vantajosa para a celebração de contrat o, 

propiciando a participação de todos os interessados, desde que observadas 

as disposições legais que  regem o ato da l icitação, principalmente quanto ao 

atendimento do Princípio Constitucional da Isonomia, elencado no artigo 5º ,  

da Constituição Federal e  reafirmado no artigo 5º , da Lei de Licitações.  

Considerando que, na própria dicção do inciso XXI ,  do art. 37, da 

Constituição Federal ,  a l icitação é um “processo” e que o regramento 

atinente à comprovação dos requisitos de habil itação constitui um dos 

núcleos essenciais  do procedimento apto a assegurar a “igualdade de 

condições entre todos os concorrentes”, busca -se o estabelecimento – de 

preferência no edital  – de um marco preclusivo objetivo para a apresentação 

dos documentos habil itatórias, afastando, as sim, a compreensão do inciso I ,  

do art. 64, da NLL como uma porta sempre aberta para apresentação de 
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documentos a qualquer tempo, sob a genérica alegação de “esquecimento”, 

“equívoco” ou “falha” do l icitante, termos assaz abstratos e de dif íci l  

verif icação objetiva diante da dinâmica característica dos procedimentos 

l icitatórios .  

Neste sentido, importante esclarecer que a recorrente, ao 

apresentar as razões de seu recurso, distorce as informações contidas no 

edital e as interpreta com o escopo de beneficiá -la diante de sua própria 

falha.  

Insta salientar que o  edital prevê a apresentação dos documentos 

de habil itação exigidos para o certame, apenas uma única vez, do vencedor, 

no prazo de 2 (duas) horas.  

Neste sentido, a  empresa recorrente, invoca a Lei Complementar 

nº 123/06 com o intuito de  ludibriar a nobre comissão,  alegando que teria 

direito a regularização da documentação. Vejamos o que o art.  43, da LC nº 

123/06 prevê:  

 
Art .  43 As microe mpresas e as empresas de pequeno porte,  por  ocasião da  

part ic ipação em certame l i c i tatór ios,  deverão apresentar  toda a  

documentação ex ig ida  para efei to  de comprovação  de regu lar idade f i scal  e  

traba lh ista,  mesmo que esta  apresente a lguma restr ição.  

§ 1º   Havendo alguma restr ição na comprovação da regular idade f i scal  e  

traba lh ista,  será assegurado o prazo de c inco d ias úteis,  cu jo  termo in ic ia l  

corresponderá  ao momento em que o proponente for  dec larado vencedor do  

certame,  prorrogável  por  igual  per íod o,  a  cr itér io  da administ ração públ ica,  

para regu lar ização  da documentação,  para pagamento ou parce lamento do  

déb ito e para emissão  de eventua is  cert idões negat ivas ou posit ivas co m 

efe ito  de cert idão negat iva.   

 

Ou seja, o art .  43, da LC nº 123/2006 concede o benefício para que 

a empresa REGULARIZE  os documentos FISCAIS E TRABALHISTA. Nos poucos 

documentos apresentados, não constavam restr ição, estavam vencidos, o 

que não está abarcado pela Lei  Complementar que concede o prazo apenas 

para regularização das certidões com restrições .  

Ademais, o recorrente NÃO apresentou, ainda, a documentação 

referente a qual if icações técnicas ( item 12.5 subitem 12.5.1.1), declarações 

(item 12.5.2 e subitens)  e demais consultas e certidões que são exigidas no 

edital.  

A Nobre Comissão expôs no edit al,  de forma clara e objetiva, a 

relação de documentos exigidos para a habil itação, observando 

rigorosamente o Princípio da  Legal idade, e, com acerto,  inabi l itou a empresa 

recorrente, em estr ita conformidade  ao Princípio do Julgamento Objetivo .  
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Esclarece-se que tanto a Administração Pública,  quanto os 

l icitantes, f icam adstritos às disposições do Edital,  devendo cumpri - lo 

plenamente, é chamado principio  da vinculação ao instrumento 

convocatório, sobre o tema, comenta Hely Lopes  Meirelles:  

 
“( . . . )  a  v incu lação ao Edita l  é o  pr inc íp io  básico de toda l ic i tação .  Nem se  

compreender ia  que a  Administ raçã o f ixasse no  ed ita l  a  forma e  o  modo de 

part ic ipação dos  l ic i tantes e no decorrer  do procedimento ou na  rea l i zação do  

ju lgamento se a fastasse do estabelec ido,  ou  admit isse  documentação e  

propostas em desacordo  com o  sol ic itado.  O edi ta l  é a  lei  interna da l i c i tação,  

e,  como ta l ,  v incu la  aos seus termos tanto os l ic i tantes  como a Admin ist ração  

que o  expediu.  (Art .  41) .  

Ass im,  estabelecidas as regras do certame,  tornam -se inalteráveis  para aquela  

l ic i tação,  durante  todo o procedimento. ”  (Di rei to  Admin istrat ivo  Brasi lei ro,  

24ª Ed ição,  1999,  Malheiros  Ed itores ,  pág.  249) .  

 

Destarte, visando a garantia dos princípios da igualdade, economia, 

razoabilidade, competitividade e vinculação ao instrumento convocatório ,  

tem-se que o não acolhimento das razões recursais é medida que se impõe, 

não havendo apontamento de razões capazes de modificar o julgamento.  

 

IV.  DA DECISÃO  

 

Por todo o exposto acima, decido :  

1) O recurso interposto pela pessoa jurídica CRISTIANO RIBEIRO DA 

SILVA CONSTRUTORA deve ser conhecido, e no mérito julgado IMPROCEDENTE ,  

mantendo-se a decisão de inabil itação, visando a garantia dos princípios da 

igualdade, economia, razoabilidade, competitividade e vinculação ao 

instrumento convocatório  por medida de justiça que se impõe ; 

2) Ao recurso deve ser concedido o efeito suspensivo, conforme art .  

168, “caput”, da Lei n° 14.133/2021;  

3) Por f im, uma vez que a decisão de inabil itação foi mantida,  

encaminho esse recurso à autoridade superior para decisão f inal no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, nos ter mos do art. 165, § 2º, da Lei nº 

14.133/2021. 

 

Presidente Venceslau, 04 de fevereiro de 2026. 
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LUIS HENRIQUE VILELA ARFELLI  

MEMBRO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO  

 

 

 

LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA  

EQUIPE DE APOIO 

 

 

 

GREICE DERING FERNANDES 

EQUIPE DE APOIO 


